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EU/IDA
Nº 70041956400

2011/Cível


ação direta de inconstitucionalidade proposta pela associação dos proprietários e amigos do camelódromo de taquara. lei municipal nº 4.746/2011. ilegitimidade ativa da associação. inteligência do art. 95, § 2º da constituição estadual.

A Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara não se enquadra em nenhum dos casos descritos no art. 95, § 2º, da Constituição Estadual. Reconhecimento da ilegitimidade ativa que se impõe.

PRELIMINAR ACOLHIDA. AÇÃO JULGADA EXTINTA, SEM EXAME DO MÉRITO. POR MAIORIA. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70041956400


	Comarca de Porto Alegre

	ASSOCIACAO DE PROPRIETARIOS E AMIGOS DO CAMELODROMO DE TAQUARA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE TAQUARA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAQUARA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em acolher a preliminar de ilegitimidade ativa da Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara, vencidos os Desembargadores Isabel Dias Almeida (Relatora), Arno Werlang, Rui Portanova, Jaime Piterman, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro. Redator para o acórdão o desembargador Eduardo Uhlein.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Jorge Luiz Lopes do Canto, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 04 de junho de 2012.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora, voto vencido. 

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Redator para o Acórdão.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS E AMIGOS DO CAMELÓDROMO DE TAQUARA, a fim de que seja declarada inconstitucional a Lei Municipal n. 4.746, de 03 de março de 2011, que autorizou o Município a demolir os prédios existentes junto à Praça da Bandeira, atualmente utilizados pelos comerciantes ambulantes.

Sustenta a proponente que a discutida norma padece de inconstitucionalidade formal, haja vista ter sido de iniciativa da Câmara de Vereadores, que não tem competência para dispor sobre tais questões, restando invadida a esfera de atuação do Executivo, do que decorreria afronta aos artigos 5º, 8º, 10º, 60, II, “d”, e 61, l, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Afirma que o projeto de lei inicialmente proposto pelo Poder Executivo foi alterado substancialmente por iniciativa do Poder Legislativo que, por força da Emenda 005/2011, incluiu o prazo de 45 dias para início das obras de reforma e revitalização na Praça da Bandeira. Formula pedido liminar para suspensão da lei municipal impugnada. Requer a declaração de inconstitucionalidade da mencionada lei.

Em decisão proferida pelo eminente Desembargador Francisco José Moesch, foi concedida a liminar postulada (fls. 39-91).

O Município de Taquara formulou pedido de reconsideração, sob o argumento de ilegitimidade ativa, ausência de vício de origem e utilização da ADI para defesa de interesses privados (fls. 52-61). Juntou documentos (fls. 62-223).

Foi mantida a decisão liminar (fl. 225).

A Câmara de Vereadores de Taquara acostou cópia de instrumento de acordo firmado entre a proponente e o município de Taquara (fls. 235-237).
O Sr. Procurador-Geral do Estado pugnou pela extinção do processo sem julgamento de mérito, por defeito na representação processual (fls. 245-248).

O Ministério Público opinou pela concessão de prazo para regularização da representação processual e pela procedência da ação (fls. 250-254).
Após determinação judicial, a proponente acostou instrumento de mandato específico, em que consta expressamente referência à norma impugnada (fls. 261-263).
Redistribuídos, vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

De início, registro que a questão relativa ao vício na representação processual da proponente restou sanada, porquanto foi acostado instrumento de mandato com poderes específicos e com indicação da norma ora impugnada (fls. 261-262).

Atinente à alegação de ilegitimidade ativa da Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara, tenho por rejeitá-la, haja vista que, conforme documentos das fls. 26-35, está autorizada a tratar dos interesses dos seus associados, bem como da comunidade local. Ademais, no estatuto consta o objetivo de busca do bem coletivo e promoção do desenvolvimento e do progresso local, incidindo, na hipótese, o disposto no art. 95, §2º, X, da Constituição Estadual
. Considerando que a lei impugnada, ao determinar a retirada dos ambulantes e a demolição dos prédios ocupados por estes, atinge diretamente os interesses não só da categoria como da coletividade como um todo, evidencia-se, pois, a pertinência temática exigida.

Nesses termos, destaco a questão atinente à ilegitimidade ativa suscitada pelo Município de Taquara e voto pela rejeição da preliminar, para reconhecer a possibilidade do ajuizamento da ação pela associação proponente. 

Des. Eduardo Uhlein (REVISOR E REDATOR)

Peço vênia para divergir do voto da eminente Desembargadora Relatora. 

A Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara propôs a presente ADIn objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.746/2011 – aprovada pela Câmara Municipal em substituição ao projeto original, oriundo do Poder Executivo – que autorizou a Municipalidade a demolir os prédios existentes junto à Praça da Bandeira no Município de Taquara, atualmente utilizados por comerciantes ambulantes, fixando o prazo de 45 dias para o início das obras de reforma e revitalização da praça. Sustenta a associação que exigir do Chefe do Executivo a execução de obras de reforma e revitalização de uma praça, quando o que fora proposto no projeto original era apenas a demolição, cria despesas não previstas no Projeto de Lei original, desbordando do objetivo primário do ato normativo. 

A primeira questão que merece análise é quanto à legitimidade ativa da Associação para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

O artigo 95, §2º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul enumera taxativamente os legitimados para proporem ADIn de lei ou ato municipal:  

§2º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

A Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara não se enquadra em nenhum dos casos acima descritos, data venia. Não se trata de entidade que visa à defesa do meio ambiente, dos direitos humanos ou dos consumidores, tampouco de associação de bairro ou entidade de defesa dos interesses comunitários (incisos IX e X). Referida associação, constituída por trinta e um sócio-fundadores, todos qualificados no ato instituidor como “camelôs” (fl. 29 e 31-33) defende única e exclusivamente os interesses próprios (e privados) dos atuais ocupantes dos prédios públicos situados na Praça da Bandeira no Município de Taquara e que exploram essa atividade comercial, os chamados ‘camelôs’, ao que se extrai dos autos. 

Nesse sentido, como, aliás, bem referido nos autos pelo Município de Taquara, ‘a Ação Direta de Inconstitucionalidade não se presta para a defesa de interesses privados. Até por isso, a restrição das pessoas legalmente habilitadas a proporem-na. No caso dos autos, a Autora é Associação que busca única e exclusivamente defender os interesses privados das pessoas que utilizam praça pública para exploração de atividade comercial. (...) O propósito da presente ADIN não é o interesse público, mas sim o interesse privado de quem ocupa de forma irregular e ilegal espaço público’ (fls. 59/60). 

É caso, pois, de reconhecimento da ilegitimidade ativa da Associação proponente da presente ADIn, o que leva à extinção da causa, sem exame do respectivo mérito.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Com a vênia da eminente Relatora, acompanho na íntegra o voto do ilustre Desembargador Eduardo Uhlein. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Acompanho a divergência.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Com a vênia da eminente relatora, acompanho a divergência em todos seus termos. 

DES. ARNO WERLANG - Acompanho a eminente Relatora.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com a divergência.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com a vênia da eminente Relatora, estou acompanhando a divergência.

.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Divergindo da ilustre Relatora, vou acompanhar o entendimento e voto do ilustre Des. Eduardo, para reconhecer a ilegitimidade ativa da Associação proponente ou, no mérito, julgar improcedente a ação.

DES. RUI PORTANOVA - Acompanho a eminente Relatora.

DES. JAIME PITERMAN – Acompanho a Relatora.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Acompanho a divergência.

DES. IRINEU MARIANI - Acompanho a divergência quanto à ilegitimidade ativa da associação autora. 

DES. RUBEM DUARTE - Com a divergência.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Com a devida vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Desembargador Eduardo Uhlein não só quanto à preliminar suscitada, pois os legitimados a que se refere o parágrafo 2º, do artigo 95, da Constituição Estadual, são aí referidos de forma taxativa.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Com a máxima vênia da douta Relatora, tanto na preliminar quanto no mérito - o resultado acolhido que ocorrer primeiro -, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Des. EDUARDO UHLEIN. É o voto.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ - De acordo com a Relatora.
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a vênia da Relatora, estou ficando com a divergência.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - De acordo com a Relatora.
DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Vênia à eminente Relatora, estou acompanhando a divergência.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI - De acordo com a Relatora.
DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com a vênia da ilustrada Relatora, voto com a divergência, tanto na preliminar de ilegitimidade ativa quanto, no mérito, pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - De acordo com a Relatora.
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Eminentes Colegas. No caso em exame, com a devida vênia, estou a divergir do posicionamento jurídico lançado no voto da culta Relatora, a fim de acompanhar o voto no ínclito Revisor, primeiramente, no que diz respeito extinção do feito por carência de ação com base na ilegitimidade passiva, por entender que a parte postulante não está autorizada a pleitear interesse individual neste tipo de demanda. 

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK - Eminentes Colegas, peço vênia à douta Relatora para acompanhar integralmente a divergência, nos termos do voto do Des. Eduardo Uhlein.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70041956400, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, ACOLHERAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS E AMIGOS DO CAMELÓDROMO DE TAQUARA, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ISABEL DIAS ALMEIDA (RELATORA), ARNO WERLANG, RUI PORTANOVA, JAIME PITERMAN, MARCO AURÉLIO HEINZ, LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, CARLOS CINI MARCHIONATTI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN."






� Art. 95, §2º - Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


(....)


X- associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.
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